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EDITAL DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA Nº 004/2026 

 
 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO INTEGRADA DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DOS PROJETOS BÁSICO E 
EXECUTIVO, E EXECUÇÃO DAS OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS 
DE INTERESSE SOCIAL, E PAVIMENTAÇÃO COM DRENAGEM, NO MUNICÍPIO DE 
BELMONTE - BA, CONFORME PROPOSTA Nº 039064/202. 
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MENOR PREÇO GLOBAL 

 
 
 
 
 
 



 
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO  
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 250/2026 

 
O MUNICÍPIO DE BELMONTE - BA, por meio do Agente de Contratação, torna público e dá ciência aos interessados que fará 
realizar licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sob o regime de 
CONTRATAÇÃO INTEGRADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 2006 com as suas 
alterações, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, bem como as demais legislações correlatas e demais exigências previstas 
neste Edital e seus Anexos, que objetiva a contratação integrada de empresa para elaboração dos projetos básico e executivo, 
e execução das obras de construção de unidades habitacionais de interesse social, e pavimentação com drenagem, no 
Município de Belmonte - BA, conforme Proposta nº 039064/202. A cópia da íntegra deste Edital ficará disponível para vista 
pelos interessados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no site: https://bnccompras.com/, bem como os 
elementos que o integram. 
 
1. OBJETO DA LICITAÇÃO: 
 
1.1. Constitui objeto desta licitação a seleção da melhor proposta visando a contratação integrada de empresa para 
elaboração dos projetos básico e executivo, e execução das obras de construção de unidades habitacionais de interesse 
social, e pavimentação com drenagem, no Município de Belmonte - BA, conforme Proposta nº 039064/2025, do Ministério 
das Cidades, de acordo com o Termo de Referência/Anteprojeto/Especificações Técnicas – Anexo I deste Edital, além das 
especificações e normas estabelecidas pela ABNT. 
 
2. DO VALOR: 
 
2.1. O custo máximo desta licitação é de R$ 2.907.002,20 (dois milhões novecentos e sete mil dois reais e vinte centavos), 
sendo desclassificadas as propostas que apresentarem preços globais superiores ao orçado pelo Município. 
 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 
3.1. Os recursos financeiros para pagamento dos serviços objetos desta licitação são próprios do Município de Belmonte, 
estando consignados na seguinte dotação: 
 

SECRETARIA PROGRAMA ELEMENTO FONTE 

    

 
4. DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL: 
 
4.1. Os documentos que integram o edital serão disponibilizados somente em mídia digital, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no site: https://bnccompras.com/, ou a serem retirados na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Belmonte - BA, situada na Av. Riomar, s/nº, Centro, Belmonte - BA, de 2ª a 6ª feira (dias úteis), das 08h00min às 14h00min, 
mediante requerimento da licitante interessada à Comissão de Contratação, assinada pelo seu representante legal, devendo 
fornecer pen drive para extração de cópias. 
 
5. DA SESSÃO: 
 

Local da sessão pública: Site: https://bnccompras.com/ 

Início do acolhimento das propostas: Dia 22/07/2026 às 09:00h 

Limite para acolhimento das propostas: Dia 13/08/2026 às 08:30h 

Início da sessão de disputa: Dia 13/08/2026 às 09:00h 

Tempo de duração da fase iminente de lances: 10 (dez) minutos 

Referência de tempo: Horário de Brasília 

Modo de disputa: Aberto 

 

https://bnccompras.com/
https://bnccompras.com/
https://bnccompras.com/


 
 

 

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
 
6.1. Poderão participar desta Licitação, os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao seu objeto, 
conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste Edital e seus Anexos e que estejam com Credenciamento regular perante a "BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS”, por meio do sítio https://bnccompras.com/. 
 
6.2. Não poderá disputar a licitação ou participar da execução do contrato, direta ou indiretamente: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre 
obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários. 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de 
sanção que lhe foi imposta. 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo 
entre si. 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
g) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, §§ 1º e 2º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
6.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que: 
a) a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial a 
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril 
de 2009. 
b) a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os 
cooperados. 
c) qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à Administração indicar 
nominalmente pessoas. 
d) o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a 
serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação. 
 
6.4. Será permitida a participação em forma de consórcio, desde que observada as seguintes normas:  
a) comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados. 
b) indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração. 
c) admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado. 
d) impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada. 
e) responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de 
execução do contrato. 
 
6.5. Da participação das Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP): 
a) Será regida pela Lei Complementar nº 123/2006. 
b) Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006 as 
Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que se enquadrem em qualquer das exclusões previstas no 
Art. 3º, § 4º da mencionada lei. 
 
6.6. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 
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7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 
 
7.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, qualquer pessoa poderá impugnar ou solicitar esclarecimento 
deste Edital por irregularidade na aplicação da lei 14.133 de 2021. 
 
7.2. A impugnação ou pedido de esclarecimento deverá ser realizado por forma eletrônica, através do sistema do Bolsa 
Nacional de Compras - BNC, no local específico dentro do processo licitatório eletrônico. 
 
7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial, no prazo de até 03 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, podendo o Agente de Contratação requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 
 
7.4. Acolhida a impugnação, e esta impactar na reformulação da proposta, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame, conforme art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/21.  
 
7.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
7.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de Contratação, 
nos autos do processo de licitação. 
 
8. DO CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA: 
 

8.1. O licitante, caso não seja credenciado, deverá providenciar previamente, o seu credenciamento perante o “BNC - BOLSA 
NACIONAL DE COMPRAS”, por meio do sítio https://bnccompras.com/, mediante atribuição de chave de identificação e de 
senha pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, onde também deverão informar-se a respeito do seu 
funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 
a) Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar da licitação deverão dispor de chave de identificação e 
senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto plataforma eletrônica. 
b) O custo de operacionalização pelo uso do sistema eletrônico, a título de remuneração pela utilização dos recursos da 
tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão disponíveis no site detentor 
da plataforma eletrônica https://bnccompras.com/. 
 
8.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
8.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante 
legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta Concorrência. 
 
8.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao suporte da plataforma eletrônica, para 
imediato bloqueio de acesso. 
 
8.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
8.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item 
anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
8.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
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8.8. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações e mensagens no sistema eletrônico, durante e após a sessão pública 
da concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
8.9. Nos casos de dificuldades ou falhas no acesso ao sistema, desconexões, erros de autenticação ou bloqueio de acesso, não 
caberá ao órgão promotor da licitação a responsabilidade sobre a prestação de suporte ou por eventuais perdas decorrente 
da perda de negócios diante da impossibilidade de acesso. 
 
8.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pelo telefone: (42) 3026 4550 - 
Ponta Grossa - PR, ou através do portal da Bolsa Nacional de Compras, ou pelo e-mail: contato@bnc.org.br. 
 
9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL, DA GARANTIA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
 
9.1. Apesar de que, na presente licitação, a fase de habilitação irá suceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, OS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL, JUNTAMENTE COM A PROPOSTA (DIGITADA) COM A DESCRIÇÃO DO OBJETO OFERTADO 
E O PREÇO, ATÉ A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-
SE-Á AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 
INICIAL. 
 
9.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de 
acesso e senha. 
 
9.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório. 
b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, 
a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição. 
c) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 
d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
em lei e em outras normas específicas. 
e) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
f) O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 
3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
g) no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 
impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
h) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 
“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 
de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 
9.3.1. A falsidade da declaração de que trata o item acima sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, 
e neste Edital. 
 
9.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da Concorrência, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão.  
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9.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema. 
 
9.6. Os valores da proposta de preços deverão ser cotados em moeda nacional (Real); 
 
9.7. Serão obrigatoriamente apresentados, além do resumo da proposta de preços (Modelo do Anexo II), as planilhas 
referentes a:  
a) Planilha Orçamentária; 
b) Cronograma Físico-Financeiro; 
c) Planilha de Composição de BDI;  
d) Composição de Custos. 
 
9.8. Serão desclassificadas as propostas, nos termos do artigo 59, da Lei nº 14.133/2021, que: 
a) contiverem vícios insanáveis; 
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável; 
f) a verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada, 
nos termos do § 1º, do artigo 59, da Lei nº 14.133/2021. 
g) a Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja 
demonstrada, conforme disposto no item “d”, nos termos do § 2º, do artigo 59, da Lei nº 14.133/2021; 
h) para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços 
unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global fixados neste edital, 
conforme as especificidades do mercado correspondente, nos termos do § 3º, do artigo 59, da Lei nº 14.133/2021. 
i) serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 
pela Administração, nos termos do § 4º, do artigo 59, da Lei nº 14.133/2021. 
j) será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo com a Lei nº 14.133/21. 
 
9.9. Deverá ser juntado no momento da apresentação da proposta, nos termos do artigo 58, da Lei nº 14.133/21, a 
comprovação do recolhimento de quantia a título de GARANTIA DE PROPOSTA, como requisito de Pré-habilitação. 
a) A garantia da proposta será no valor de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação. 
b) A garantia da proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou 
da data em que for declarada fracassada a licitação, se for o caso.  
c) Se recusando o licitante vencedor em assinar o contrato ou não apresentar os documentos necessários para a contratação, 
implicará na execução do valor integral da garantia de proposta. 
d) A garantia da proposta poderá ser prestada nas modalidades que trata o § 1º do artigo 96 da Lei nº 14.133/21.  
 
9.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
9.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratações suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
9.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 
 
10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, no campo: Valor Total do Lote. 
 



 
 

 

10.2. O licitante deverá enviar sua proposta com descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do projeto básico/executivo. 
 
10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 
 
10.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
 
10.5. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da licitação, observado as disposições da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.6. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a 
Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços 
demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 
quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.7. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível 
com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 
a) cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual; 
b) cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando 
do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 
 
10.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será 
a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada 
apresentar ao Agente de Contratação ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, 
para os fins do previsto no subitem anterior.  
 
10.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
10.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
10.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
10.12. O prazo de validade da proposta é fixado em 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 
10.13. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, 
quando participarem de licitações públicas. 
 
10.14. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na plataforma da Concorrência, 
deverá ser considerado o descritivo do Edital. 
 
10.15. Os documentos listados no item da Habilitação deverão ser anexados no sistema juntamente com o cadastro da 
proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará em desclassificação. 
 
11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 
 
11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 
indicados neste Edital. 



 
 

 

 
11.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as 
especificações exigidas no ANTEPROJETO BÁSICO. 
a) Deverá ser apresentada, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas, conforme disposição do artigo 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
b) Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
c) A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 
participantes. 
d) A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de 
aceitação. 
 
11.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
 
11.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os licitantes. 
 
11.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
11.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
 
11.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 
 
11.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
11.9. Não haverá intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta. 
 
11.10. Será adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
11.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 
11.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
11.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 
 
11.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente de Contratação, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do 
melhor preço. 
 
11.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a 
ardem crescente de valores.  
 
11.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 
lugar.  
 
11.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.  
 



 
 

 

11.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da Concorrência, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
11.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente 
de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
  
11.20. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL, conforme definido em anexos acompanhados a 
este Edital. 
 
11.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
11.22. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será 
efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, e esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
11.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 
5% (cinco por cento) acima do melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
11.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto. 
 
11.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 
 
11.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
11.27. Só poderá haver empate entre propostas iguais, caso elas não sejam seguidas de lances. 
  
11.28. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60, da Lei nº 14.133 de 
2021, portanto, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
a) Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública 
Estadual ou Distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize; 
b) Empresas brasileiras;  
c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
 
11.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico, conforme o Decreto Municipal 
regulamentador nº 035/2026, dentre as propostas empatadas. 
  
11.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada 
a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 
11.31. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 



 
 

 

11.32. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02:00 horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
  
11.33. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
11.34. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração, nos termos do § 1º do artigo 61 da Lei nº 14.133/21. 
 
11.35. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
12. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 
 
12.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará a proposta classificada em primeiro lugar se atender 
as condições, referente à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, conforme previsão do art. 14 da lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 
6.2 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 
12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da 
vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 
 
12.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de 
Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas.  
a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.  
b) Em seguida, o licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  
c) Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
 
12.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
12.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às 
ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o estabelecido neste edital. 
 
12.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de Contratação examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no Decreto Municipal nº 035/2026. 
 
12.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no ANTEPROJETO BÁSICO; 
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 
 
12.8. Por se tratar de contratação de serviços de engenharia no regime contratação integrada, a caracterização do sobrepreço 
se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha 
anexa ao edital. 
 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).


 
 

 

12.8.1. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 
 
12.8.2. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do 
valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 
garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
 
12.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
12.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio 
de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 
sob pena de não aceitação da proposta. 
 
12.11. O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da 
proposta vencedora. 
 
12.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser 
ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
a) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
b) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e 
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
 
12.13. Para o julgamento das propostas, o Agente de Contratação poderá utilizar-se de assessoramento técnico específico na 
área de competência cabível, através de parecer que integrará o processo. 
  
12.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
12.15. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
a continuidade da mesma. 
 
12.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
12.17. Nos itens para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, 
e antes de o Agente de Contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
12.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
 
13. DA FASE DE HABILITAÇÃO  
 
13.1. Os documentos previstos no ANTEPROJETO BÁSICO, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante 
de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13.2. Constatada a existência de sanção, após consulta prevista conforme o disposto no item 12.1, o Agente de Contratação 
reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
a) No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 
e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62


 
 

 

13.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do sistema, nos 
documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômico-financeira e 
habilitação técnica. 
 
13.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, em sede de diligência, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
via sistema, no prazo de até 02:00 horas, sob pena de inabilitação, conforme art. 64, da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
13.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
 
13.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
a) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e 
ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
13.8. Habilitação jurídica:  
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no 
caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  
 
13.8.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 
13.9. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre; 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre;  
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho; 
g) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme art. 68, inciso VI, da 
Lei nº 14.133/2021. 



 
 

 

h) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

h.1) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 
da lei. 
h.2) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

 
13.10. Qualificação Econômico-Financeira:  
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, cuja emissão não seja superior a 30 (trinta) dias da data de apresentação 
da documentação e proposta; 

a.1) Caso a empresa licitante esteja em recuperação judicial, a certidão de recuperação judicial deverá constar o Estado em 
que se encontra a referida recuperação judicial para análise da situação fática/jurídica da empresa. 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

b.1) No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os documentos exigidos acima, limitar-se-
á ao último exercício; 
b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
b.3) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 
b.4) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, 
conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 
foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  
 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

c.1) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
c.2) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da Lei nº 14.133/21 uma vez que permitem a comprovação 
de uma avaliação mais precisa da situação financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos 
observando percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira das empresas e não 
frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com 
intuito de garantir a continuidade da execução dos serviços, objeto desta licitação. 

d) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação. 
 
13.11. Qualificação Técnica:  
a) Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional competente - CREA ou CAU, em plena validade; 

a.1) Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do 
contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 



 
 

 

b) Indicação de profissional(is), devidamente registrado(s) no conselho profissional competente, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes;  

b.1) O(s) profissional(is) indicado(s) deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua 
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração; 

c) Comprovação de aptidão para execução de obra ou serviço equivalente ou superior com o objeto desta contratação, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente; 

c.1) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 
nome da matriz ou da filial da empresa licitante; 

d) Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 
e) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, a declaração deve ser assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
 
13.12. Documentações Complementares: 
a) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 
b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021. 
c) Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 
2007. 
d) Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar: 

I. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, 
com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º da Lei nº 5.764 de 1971; 

II. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 
III. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 
IV. O registro previsto na Lei nº 5.764/71, art. 107; 
V. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e 

VI. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto 
social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os 
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

VII. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764/71 ou uma declaração, 
sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 
13.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. 
 
13.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 
edital. 
 
13.15. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 
13.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma 
será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 
poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 
 



 
 

 

13.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
 
13.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
13.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
13.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
13.21. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar 
os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
 
13.22. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de 
menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 
 
13.23. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64). 
 
13.24. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 
 
14. DOS RECURSOS: 
 
14.1. O Agente de Contratação declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do sistema, de forma imediata após o término do 
julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior 
autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
 
14.2. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão pública desta 
licitação, implica preclusão desse direito, ficando o Agente de Contratação autorizado a adjudicar o objeto à licitante 
vencedora. 
 
14.3. A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também importará a preclusão do direito 
de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora. 
 
14.4. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação verificar a tempestividade, para decidir se admite ou não 
o recurso, fundamentadamente. 
 
14.5. Nesse momento o Agente de Contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
 
14.6. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as razões, 
pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias úteis, que começarão a contar da data de intimação pessoal ou de 
divulgação da interposição do recurso, sendo-lhes assegurada vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
14.7. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
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b) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 
inabilitação; 
c) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação 
das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
 
14.8. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
14.9. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar 
sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
14.10. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
14.11. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis, contados da 
data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
14.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 
 
14.13. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 
 
14.14. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 
 
15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 
15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente 
ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o 
contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 
1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
 
15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 
15.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 
15.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema, sendo responsabilidade do licitante 
manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
 
16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade competente, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela mesma autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 
16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório.  
 
17. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 
 
17.1. Convocado, o licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato, como previsto no art. 90 
da Lei 14.133/2021, devendo apresentar, neste ato, declaração que não possui no seu quadro societário servidor público da 
ativa ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economista integrante da Administração do Município de 
Belmonte. 
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17.2. O prazo de convocação de que trata o item anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 
Administração. 
 
17.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 
 
17.4. O contratado deverá manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
respeitadas todas as condições de habilitação e qualificação aqui exigidas, na forma do art. 92, XVI, da Lei nº 14.133/2021. 
 
17.5. Para garantia do fiel cumprimento do Contrato, respondendo, inclusive, pelas multas eventualmente aplicadas e 
infringência de qualquer cláusula, até 10 (dez) dias após à assinatura da ordem de início dos serviços, a Contratada, prestará 
garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato junto ao Contratante, que pode ser: 
a) em moeda corrente do País, ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus 
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
b) seguro garantia, ou: 
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central do 
Brasil. 
 
17.6. A contratante descontará do valor caucionado o numerário que bastar à reparação de danos que a contratada der causa 
na execução dos serviços contratados, hipótese em que a contratada deverá em cinco dias úteis a contar da notificação 
administrativa, recompor o valor abatido para restaurar a integralidade da garantia. 
 
17.7. O valor da caução reverterá integralmente em caso de rescisão do contrato por culpa da contratada, sem prejuízo de 
apurar-se pela via própria a diferença que houver, em favor da contratante. 
 
17.8. A garantia para execução do contrato será levantada, mediante requerimento escrito da contratada dirigido à 
contratante, após 30 (trinta) dias, contados da data do Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços, mediante comprovação 
de atendimento ao que preceitua este contrato, descontadas as multas ou quaisquer débitos porventura existentes da 
contratada para com a contratante. 
 
18. DA MATRIZ DE RISCO: 
 
18.1. Por se tratar de licitação cujo regime de execução é o da contratação integrada é vedada a alteração dos valores 
contratuais, salvo configuradas as hipóteses previstas nos incisos do artigo 133, da Lei nº 14.133/2021. 
  
18.2. Constitui peça integrante do contrato, independentemente de transcrição no instrumento respectivo, o ANEXO I.3 – 
MATRIZ DE RISCOS. 
 
18.3. A análise dos riscos associados à elaboração dos projetos e execução das obras é realizada com base nas informações do 
ANEXO I.3 – MATRIZ DE RISCOS. 
 
18.4. A Contratada declara: 
a) Ter pleno conhecimento na natureza e extensão dos riscos por ela assumidos no contrato; e 
b) Ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua proposta 
 
19. DA SUBCONTRATAÇÃO: 
 
19.1. A subcontratação depende de autorização prévia por parte do Contratante, ao qual cabe avaliar se a subcontratada 
cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução dos serviços, bem como verificar os demais requisitos 
de habilitação eventualmente aplicáveis, dentre eles a regularidade fiscal e trabalhista. 
 



 
 

 

19.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução 
contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante o 
Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
 
20. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
 
20.1. O contrato decorrente deste edital possuirá prazo de validade de 12 (doze) meses, sendo até 60 (sessenta) dias corridos 
para elaboração e aprovação dos projetos (estudos preliminares, básico e executivo), e até 10 (dez) meses para execução da 
obra, conforme especificado na minuta contratual. 
 
20.2. Se a empresa vencedora deixar de executar os serviços dentro das especificações estabelecidas, será responsável pela 
imediata substituição ou regularização do serviço rejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das 
penalidades previstas neste instrumento. 
 
20.3. O prazo de execução da obra será de até 10 (dez) meses, conforme estabelecido no Cronograma Físico-Financeiro. 
 
21. DO REAJUSTE: 
 
21.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, acompanhadas em anexo a 
este Edital. 
 
22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 
 
22.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Anteprojeto Básico e na Minuta do Contrato, bem 
como neste Edital e seus Anexos e na proposta apresentada. 
  
23. DO PAGAMENTO: 
 
23.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Anteprojeto Básico, anexo a este Edital. 
 
24. DA FISCALIZAÇÃO: 
 
24.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 
representante da Contratante, para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei nº 
14.133/21, conforme detalhado no Anteprojeto Básico. 
 
24.1.1. O representante da Contratante deverá ser profissional habilitado e com a experiência técnica necessária para o 
acompanhamento e controle da execução da prestação do serviço. 
 
24.1.2. Será designada como fiscal, a Engenheira Civil, Vanessa Costa Silva, inscrita no CREA/BA nº 052181166-0 
 
24.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade da 
Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades 
ou danos na execução dos serviços contratados. 
 
24.3. A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, prestados em desacordo 
com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato. 
 
24.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante encarregado da fiscalização do 
contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito. 
 
25. DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
 
25.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Anteprojeto Básico e no Contrato, anexos deste 
edital. 



 
 

 

 
26. DA RESCISÃO DO CONTRATO: 
 
26.1. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são aquelas previstas no instrumento 
de Contrato, nos termos da Lei nº 14.133/21. 
 
27. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
27.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que:  
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato;  
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
27.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 
 
27.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na cláusula 27 supramencionada, as seguintes 
sanções: 
a) advertência;  
b) multa;  
c) impedimento de licitar e contratar;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
27.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
27.5. A sanção prevista na cláusula 27.3.a será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na cláusula 27.1.a, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
27.6. A sanção prevista na cláusula 27.3.b, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e 
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas na cláusula 23, deste edital. 
 
27.7. A sanção prevista na cláusula 27.3.c será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas cláusulas 
27.1.b, 27.1.c, 27.1.d, 27.1.e, 27.1.f e 27.1.g, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do ente Municipal que tiver aplicado a sanção, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 



 
 

 

 
27.8. A sanção prevista na cláusula 27.3.d será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas cláusulas 
27.1.h, 27.1.i, 27.1.j, 27.1.k e 27.1.l, bem como pelas infrações administrativas previstas nas cláusulas 27.1.b, 27.1.c, 27.1.d, 
27.1.e, 27.1.f e 27.1.g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na cláusula 23.7 deste 
edital, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
27.9. As sanções previstas nas cláusulas 27.3.a, 27.3.c e 27.3.d, poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na 
cláusula 27.3.b. 
 
27.10. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 
 
27.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
 
27.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e 
subsidiariamente as legislações pertinentes. 
 
27.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
27.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Diário Oficial Eletrônico do Município de Belmonte - BA. 
 
27.15. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 
composta por 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir. 
 
27.16. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 
licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, 
se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
27.17. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 
 
27.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 
 
27.19. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados. 
 
27.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados à Administração Pública municipal. 
 
28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 



 
 

 

28.1. Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o Edital e seus Anexos, bem como todas as instruções, 
termos e especificações técnicas presentes, informando-se de todas as circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo 
afetar a aferição dos custos e prazos envolvidos na execução do objeto desta licitação. 
 
28.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
28.3. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus 
Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas. 
 
28.4. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 
 
28.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Agente de Contratação em contrário. 
 
28.6. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de razões de interesse 
público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 
fundamentado. 
 
28.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
28.8. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação. 
 
28.9. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 
 
28.10. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
28.11. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
28.12. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
28.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
28.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 
 
28.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico, 
https://bnccompras.com/, e ainda poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço da Comissão de Contratação, sito à Av. Riomar, 
s/nº, Centro – Sala da Licitação, Belmonte/BA, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 14 horas, mesmo endereço e período 
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 
28.16. Os casos omissos serão dirimidos pelo Agente de Contratação com base nas disposições da Lei nº 14.133/21, e demais 
diplomas legais eventualmente aplicáveis. 
 



 
 

 

28.17. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Belmonte - BA, com exclusão de qualquer 
outro. 
 
28.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
a) ANEXO I – Termo de Referência (ANEXO I.0 – Elaboração dos Estudos Preliminares, Projeto Básico e Projeto Executivo; 
ANEXO I.1 – Anteprojeto Básico; ANEXO I.2 – Planilhas Orçamentárias; ANEXO I.3 – Matriz de Riscos); 
b) ANEXO II – Modelo de Proposta de Preço. 
c) ANEXO III – Modelo de declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade 
das informações prestadas, na forma da lei. 
d) ANEXO IV – Modelo de declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
e) ANEXO V – Modelo de declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
f) ANEXO VI – Modelo de declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
g) ANEXO VII – Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 4º, § 2º da Lei 
nº 14.133/21. 
h) ANEXO VIII – Modelo de declaração que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 
i) ANEXO IX – Minuta do Contrato. 
 

 
 
 

Belmonte - BA, 22 de julho de 2026. 
 
 
 
 
 

____________________________________ 
ÉLCIO TITO SILVA JUNIOR 

Agente de Contratação 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
ANEXO I.0 – TERMO DE REFERÊNCIA P/ ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS PRELIMINARES, PROJETO BÁSICO 

E PROJETO EXECUTIVO; 
ANEXO I.1 – ANTEPROJETO BÁSICO; 

ANEXO I.2 – PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS; 
ANEXO I.3 – MATRIZ DE RISCOS. 

 

 

 
https://www.dropbox.com/scl/fo/w46j6q96dqgqtt1w4oeb8/AC5WirLtQuu1znIK762Y5Mk?rlkey=oyp0g3

g41jvm4eo4lh51ob0bf&st=ih4155d5&dl=0 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.dropbox.com/scl/fo/w46j6q96dqgqtt1w4oeb8/AC5WirLtQuu1znIK762Y5Mk?rlkey=oyp0g3g41jvm4eo4lh51ob0bf&st=ih4155d5&dl=0
https://www.dropbox.com/scl/fo/w46j6q96dqgqtt1w4oeb8/AC5WirLtQuu1znIK762Y5Mk?rlkey=oyp0g3g41jvm4eo4lh51ob0bf&st=ih4155d5&dl=0
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ANEXO I.0 
TERMO DE REFERÊNCIA P/ ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS PRELIMINARES, PROJETO BÁSICO E PROJETO 

EXECUTIVO 
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ANEXO I.1 

ANTEPROJETO BÁSICO 
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ANEXO I.2 

PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS 
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ANEXO I.3 

MATRIZ DE RISCOS 
 
 

1. INTRODUÇÃO  
 
1.1. Trata o presente Documento para fins de Esclarecimentos e de Auditoria e histórico processual, a apresentação da matriz 
de risco composta pelos principais serviços do empreendimento, com os respectivos riscos associados e a designação de 
competência, visando à contratação na modalidade Concorrência com regime de Contratação Integrada de Empresa para 
elaboração dos projetos básico e executivo, e execução das obras de construção de unidades habitacionais de interesse 
social, e pavimentação com drenagem, no Município de Belmonte - BA, conforme Proposta nº 039064/2025, do Ministério 
das Cidades. 
  
1.2. No regime de execução de contratação integrada, fica vedada a celebração de termos aditivos para alterar dos valores 
contratuais, exceto nos seguintes casos:  
a) Para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito ou força maior;  
b) Por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos objetivos da contratação, 
ou por solicitação do órgão intervenientes, a pedido da Administração, desde que não decorrente de erros ou omissões por 
parte do contratado, observados os limites estabelecidos no art. 125 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
c) Por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como de responsabilidade da Administração. 
  
2. DA ALOCAÇÃO DE RISCO  
 
2.1. Matriz de Risco é cláusula contratual definidora de riscos e de responsabilidades entre as partes e caracterizadora do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à 
contratação. 
  
2.1.1. A Contratada é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados ao objeto do ajuste, inclusive, 
mas sem limitação, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCO. 
 
2.1.2. A Contratada não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do ajuste, cuja responsabilidade é do Contratante, 
conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCO. 
  
2.1.3. Constitui peça integrante deste contrato, independentemente de transcrição no instrumento respectivo, o ANEXO I.3 - 
Matriz de Risco. 
  
2.1.4. O termo risco neste contrato é designado como um evento ou uma condição incerta que, se ocorrer, tem um efeito em 
pelo menos um objetivo do empreendimento. O risco é o resultado da combinação entre probabilidade de ocorrência de 
determinado evento futuro e o impacto resultante caso ele ocorra. Esse conceito pode ser ainda mais específico ao se classificar 
o risco como a probabilidade de ocorrência de um determinado evento que gere provável prejuízo econômico. 
  
2.1.5. A análise dos riscos associados ao empreendimento é realizada com base nas informações da Matriz de Risco.  
 
2.1.6. A contratada declara:  
a) Ter pleno conhecimento na natureza e extensão dos riscos por ela assumidos no contrato; e,  
b) Ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua proposta.  
 

 
3. DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  



 
 

 

 
3.1. Sempre que atendidas as condições do Contrato e mantida as disposições da MATRIZ DE RISCO, considera-se mantido seu 
equilíbrio econômico-financeiro. 
  
3.2. A Contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses excluídas de sua 
responsabilidade na MATRIZ DE RISCO. 
  
3.3. Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em elementos técnicos, por intermédio de 
processo administrativo para apurar o caso concreto.  
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO  
 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELMONTE - BA. 
Av. Riomar, s/nº, Centro, Belmonte - BA. 
 
REF.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026. 
 
Objeto: Contratação integrada de empresa para elaboração dos projetos básico e executivo, e execução das obras de construção 
de unidades habitacionais de interesse social, e pavimentação com drenagem, no Município de Belmonte - BA, conforme 
Proposta nº 039064/202. 
 
Em referência a publicação da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026, dessa Prefeitura, apresentamos a nossa PROPOSTA 

para execução dos serviços objeto da licitação em referência, devidamente detalhada, assinada (CARIMBADO – CNPJ), 

acompanhada do CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO também devidamente assinado, Carimbado (CNPJ). 

 

O nosso valor incidirá sobre todos os preços unitários indicados na planilha orçamentária da Prefeitura e sobre o valor global do 

orçamento da obra, indicado no Edital da licitação em referência é “R$” (__________________________________) e o nosso 

prazo máximo para conclusão integral dos serviços é de _________ (____________________________________________) dias 

corridos. 

 

Declaramos expressamente que: 

a) nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (Anexo V); 

b) manteremos válida esta proposta pelo prazo de ______ (________________________) dias, contados da sua apresentação 

e abertura; 

c) temos pleno conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação; 

d) na execução dos serviços observaremos rigorosamente as especificações das Normas Brasileiras, bem assim as 

recomendações e instruções da Fiscalização da Prefeitura, assumindo desde já, a integral responsabilidade pela perfeita 

realização dos trabalhos de conformidade com as especificações e os padrões dessa Prefeitura. 

 

Esclarecemos, finalmente, que o portador da presente proposta está autorizado e habilitado a prestar ao Agente de Contratação 

os esclarecimentos e informações adicionais que forem considerados necessários. 

 
____________ - ____, ___ de ________________ de 2026. 

 
 
 

_____________________________________________________________ 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa) 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELMONTE - BA. 
Av. Riomar, s/nº, Centro, Belmonte - BA. 
 
REF.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026. 
 
Objeto: Contratação integrada de empresa para elaboração dos projetos básico e executivo, e execução das obras de construção 
de unidades habitacionais de interesse social, e pavimentação com drenagem, no Município de Belmonte - BA, conforme 
Proposta nº 039064/202. 

 
 

 
 A empresa, _____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, com sede na 

______________________________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos exigidos 

no procedimento licitatório referenciado.  

 

Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, membros de conselho 

técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na 

Administração Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital da 

licitação referenciada.  

 

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena 

concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 

 
 

____________ - ____, ___ de ________________ de 2026. 
 
 
 
 

_____________________________________________________________ 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa) 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE CARGOS RESERVADOS PREVISTOS EM LEI 

 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELMONTE - BA. 
Av. Riomar, s/nº, Centro, Belmonte - BA. 
 
REF.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026. 
 
Objeto: Contratação integrada de empresa para elaboração dos projetos básico e executivo, e execução das obras de construção 
de unidades habitacionais de interesse social, e pavimentação com drenagem, no Município de Belmonte - BA, conforme 
Proposta nº 039064/202. 

 
 

 

A empresa, _____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, com sede na 

______________________________________, declara, sob as penas da lei, que a empresa possui a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas 

na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 
 
 
 

____________ - ____, ___ de ________________ de 2026. 
 
 
 
 

_____________________________________________________________ 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa) 
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE AS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A INTEGRALIDADE 

DOS CUSTOS (artigo 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021) 
 
 
 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELMONTE - BA. 
Av. Riomar, s/nº, Centro, Belmonte - BA. 
 
REF.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026. 
 
Objeto: Contratação integrada de empresa para elaboração dos projetos básico e executivo, e execução das obras de construção 
de unidades habitacionais de interesse social, e pavimentação com drenagem, no Município de Belmonte - BA, conforme 
Proposta nº 039064/202. 

 
 

 

A empresa, _____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, com sede na 

______________________________________, declara, sob as penas da lei, que a proposta econômica compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

 
 

 
____________ - ____, ___ de ________________ de 2026. 

 
 
 
 

_____________________________________________________________ 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa) 
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ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DAS 

OBRIGAÇÕES OBJETO DA LICITAÇÃO (artigo 63, §2º, da Lei nº 14.133/2021) 
 
 

 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELMONTE - BA. 
Av. Riomar, s/nº, Centro, Belmonte - BA. 
 
REF.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026. 
 
Objeto: Contratação integrada de empresa para elaboração dos projetos básico e executivo, e execução das obras de construção 
de unidades habitacionais de interesse social, e pavimentação com drenagem, no Município de Belmonte - BA, conforme 
Proposta nº 039064/202. 
 

 

A empresa, _____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, com sede na 

______________________________________, declara, sob as penas da lei, que temos conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades do objeto a ser contratado, na Concorrência Eletrônica nº 004/2026. 

 
 

 
 

____________ - ____, ___ de ________________ de 2026. 
 
 
 
 

_____________________________________________________________ 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa) 
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ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, OU COOPERATIVA 

ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, DE 2007. 
 
 

 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELMONTE - BA. 
Av. Riomar, s/nº, Centro, Belmonte - BA. 
 
REF.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026. 
 
Objeto: Contratação integrada de empresa para elaboração dos projetos básico e executivo, e execução das obras de construção 
de unidades habitacionais de interesse social, e pavimentação com drenagem, no Município de Belmonte - BA, conforme 
Proposta nº 039064/202. 

 
 
 
DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital da Concorrência Eletrônica nº 004/2026, promovido pela PREFEITURA 

DE MUNICIPAL DE BELMONTE - BA, marcada para às XX:00 horas do dia XX/XX/20XX, que a empresa, 

________________________________________, inscrita no CNPJ nº _____________________, com sede na 

_______________________________, por mim representada, atende os requisitos previstos na Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º.  

 
 
 

____________ - ____, ___ de ________________ de 2026. 
 
 
 
 

_____________________________________________________________ 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa) 
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ANEXO VIII 
MODELO DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 68, INCISO VI, DA LEI 14.133/2021). 
 
 

 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELMONTE - BA. 
Av. Riomar, s/nº, Centro, Belmonte - BA. 
 
REF.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026. 
 
Objeto: Contratação integrada de empresa para elaboração dos projetos básico e executivo, e execução das obras de construção 
de unidades habitacionais de interesse social, e pavimentação com drenagem, no Município de Belmonte - BA, conforme 
Proposta nº 039064/202. 
 
 
 

A empresa, ________________________________, inscrita no CNPJ nº _________________, por intermédio de seu 

responsável legal, _______________________, portador da Carteira de Identidade nº_________________, inscrito no CPF 

nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

Sim (   )                   Não (   ) 

 
 
 

____________ - ____, ___ de ________________ de 2026. 
 
 
 
 

_____________________________________________________________ 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa) 
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ANEXO IX 
MINUTA DO CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRAS QUE ENTRE 
SI FAZEM O MUNICÍPIO DE BELMONTE - BA, E A EMPRESA, 
______________________. 

 
CONTRATO Nº XX/2026 

 
O MUNICÍPIO DE BELMONTE, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, com sede na Av. Riomar, s/nº, Centro, 
Belmonte/BA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 13.634.977/0001-02, neste ato representada pelo seu Prefeito, Iêdo José Menezes 
Elias, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa, ______________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
_____________, com sede na __________________________, neste ato representada por seu diretor, 
____________________________, ____________, ____________, portador da cédula de identidade de nº ___________ 
SSP/___, inscrito no CPF sob o nº ________________, residente e domiciliado na Cidade de ____________ - __, conforme atos 
constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo nº XXX/2026, resolvem celebrar o presente Contrato de Contratação Integrada, em 
conformidade com as normas, diretrizes e julgamentos da Concorrência Eletrônica nº 004/2026 e da Lei nº 14.133/2021, e 
pelas cláusulas e condições a seguir delineada. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
 
1.1. A contratada se obriga, sob o regime de contratação integrada, para elaboração dos projetos básico e executivo, e 
execução das obras de construção de unidades habitacionais de interesse social, e pavimentação com drenagem, no 
Município de Belmonte - BA, de acordo com o Termo de Referência/Anteprojeto Básico/Especificações Técnicas – Anexo I do 
Edital, além das especificações e normas estabelecidas pela ABNT. 
 
1.2. Fica vedada a subcontratação dos serviços, salvo no caso de subcontratação parcial e com autorização ou consentimento 
do contratante. Não será admitida, de qualquer forma, a subcontratação com licitante que tenha participado da licitação, além 
de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
1.3. Quando da assinatura deste instrumento, será exigido da contratada as vias atualizadas e válidas dos documentos exigidos 
e discriminados no item 13.9 do edital da licitação, sendo dispensados se ainda válidos desde a licitação. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
 
2.1. Pela execução dos serviços, o contratante pagará à contratada uma remuneração calculada sobre os serviços efetivamente 
executados e aceitos pelo contratante, com base na planilha de quantidades e preços, parte integrante deste instrumento, 
cujo valor global as partes estimam em R$ _______ (______________). 
 
2.2. O pagamento será realizado de acordo com o boletim de medição, acompanhado esse da memória de cálculo dos 
quantitativos efetivamente executados, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou nota fiscal-
fatura, condicionada essa ao aceite pelo Fiscal do Contrato. 
 
2.3. As faturas só serão emitidas para pagamento após aprovação dos boletins de medições pela Fiscalização do Município e 
deve levar em consideração o intervalo de 30 (trinta) dias de execução ou um outro a critério do contratante. 



 
 

 

 
2.4. Sendo microempresa ou empresa de pequeno porte optante do Simples Nacional, a Contratada deverá excluir da sua 
remuneração os valores eventualmente superiores e resultantes de percentuais de PIS, Cofins e ISS de sua planilha de 
composição de BDI excedentes às alíquotas às quais está obrigada a recolher de acordo com o Anexo IV da Lei Complementar 
nº 123/2006. 
 
2.5. Igualmente, tendo em vista a isenção ou a dispensa de recolhimento assegurada no art. 13, § 3º, da referida Lei 
Complementar, deverá excluir da fatura os respectivos valores das contribuições para o Sesi, Senai, Sebrae, Incra e salário-
educação. 
 
2.6. Por isso, as empresas optantes pelo SIMPLES deverão apresentar comprovante de recolhimento mensal através do 
documento único de arrecadação, conforme art. 13 da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
2.7. Havendo erro na fatura, recusa de aceitação de serviços pelo contratante, ou obrigações da contratada para com terceiros, 
decorrentes da obra, inclusive obrigações sociais ou trabalhistas, que possam prejudicar de alguma forma o contratante, o 
pagamento será sustado para que a contratada tome as providências cabíveis. O ônus decorrente de sustações correrá por 
conta da contratada. 
 
2.8. O contratante, por sua vez, desde que atendidas as exigências supra e na forma de suas disposições internas, efetuará o 
pagamento da fatura no prazo de 30 (trinta) dias, mediante depósito em conta corrente indicada pela contratada, após a 
apresentação da nota fiscal ou nota fiscal-fatura, condicionada essa ao aceite dos serviços pelo contratante. 
 
2.9. As faturas só serão emitidas para pagamento após aprovação dos boletins de medições pela fiscalização e deve levar em 
consideração o intervalo de 30 (trinta) dias de execução ou um outro a critério do contratante. 
 
2.10. Por ocasião do faturamento, será exigida simultaneamente a apresentação dos comprovantes de recolhimento do INSS, 
FGTS, ISS e PIS, da cópia da matrícula da obra no CNO junto à RFB, nas hipóteses exigidas legalmente, da cópia da Anotação 
da Responsabilidade Técnica – ART junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou ao Conselho Regional 
de Arquitetura e Urbanismo – CAU; bem como a folha de pagamento relativa ao mês da execução, os comprovantes de entrega 
dos EPIs e, quando do primeiro pagamento, as vias Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA ou do Programa de 
Condições do Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção Civil – PCMAT e do Programa de Controle Médico de 
Saúde Ocupacional – PCMSO aos quais se encontra vinculado. 
 
2.11. A contratada deverá apresentar ao Fiscal do Contrato, além dos documentos exigidos acima, para fins de recebimento 
da última fatura, a baixa da obra junto à respectiva Prefeitura Municipal e junto ao Cadastro Nacional de Obras – CNO da RFB. 
 
2.12. Sem prejuízo do disposto no item 2.10, caberá ao Município de Belmonte promover a retenção da parcela do ISSQN, 
quando e se ainda devido e na forma da legislação do Município da prestação dos serviços, além da retenção da contribuição 
previdenciária de que trata a Lei 8.212/91 e observados os limites ali impostos. 
 
2.13. O pagamento do item serviço de administração local será realizado de forma proporcional à execução financeira da obra, 
observando-se o respectivo cronograma físico financeiro. 
 
2.14. Os pagamentos dos serviços poderão ser sustados pela contratante, nos seguintes casos: 
a) Não cumprimento de obrigações assumidas pela contratada para com terceiros, que possam de alguma forma prejudicar a 
contratante. 
b) Inadimplência de obrigações da contratada para com a contratante, por decorrência do presente contrato. 
c) Não cumprimento do disposto nas instruções fornecidas pela contratante e nos demais anexos do edital. 
d) Erros ou vícios constatados nas faturas. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
3.1. Os recursos financeiros para pagamento dos serviços objetos desta licitação são próprios do Município de Belmonte, 
estando consignados na seguinte dotação: 
 



 
 

 

SECRETARIA PROGRAMA ELEMENTO FONTE 

    

 
3.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subsequente correrão à conta das 
dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO: 
 
4.1. As obras e serviços objetos deste contrato deverão ser executados e concluídos no prazo total de 12 (doze) meses, 
divididos da seguinte forma: máximo de 02 (dois) meses para a etapa de estudos e projetos e máximo de 10 (dez) meses para 
a etapa de execução da obra, de acordo com o cronograma físico-financeiro que integrará o contrato, contado da emissão da 
Ordem de Serviço. 
 
4.2. Por se tratar de licitação cujo regime de execução é o da contratação integrada é vedada a alteração dos valores 
contratuais, salvo configuradas as hipóteses previstas nos incisos do artigo 133, da Lei nº 14.133/2021, sendo necessário 
consignar as razões justificadas e mediante prévia autorização de quem compete celebrar o contrato. 
 
4.3. Tratando-se de contrato por escopo, a sua vigência perdurará até a entrega definitiva do objeto ou até que haja ato da 
Administração pela rescisão da avença. 
 
4.3.1. Antes de prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, 
consultando os cadastros nacionais e municipal de empresas inidôneas, emitindo as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas, e juntá-las ao respectivo processo. 
 
4.4. As alterações unilaterais a que se refere o item anterior, não poderão em hipótese alguma, transfigurar o objeto da 
presente contratação. 
 
4.5. Eventual paralisação ou suspensão do contrato, em decorrência de ordem da Contratante, devidamente justificada, 
implicará no ajuste do cronograma físico-financeiro de modo a suprimir do prazo de execução os dias parados. 
 
4.6. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
4.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período 
de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 
5.1. O contratante obriga-se a: 
a) Pagar à contratada os valores devidos no prazo de 30 (trinta) dias, contados do protocolo de requerimento com a Nota 
Fiscal, condicionada essa ao aceite pelo Gestor do Contrato. 
b) Após a execução da obra/serviço, verificar sua conformidade quanto ao disposto no Termo de Referência/Anteprojeto 
Básico e Especificações, sob os aspectos quantitativos e qualitativos. 
c) Prestar os devidos esclarecimento e fornecer à contratada as informações indispensáveis à execução do objeto. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES SUPLEMENTARES DA CONTRATADA: 
 
6.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
 
6.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
 
6.2. Sem prejuízo do quanto mais aqui disposto, constituem obrigações suplementares da Contratada o seguinte: 
a) os serviços serão executados observando-se o cronograma da obra e o prazo estipulado acima e de acordo com o(s) termo(s) 
de referência(s), os projetos e as especificações previamente definidos, tudo de pleno conhecimento pela contratada, não 



 
 

 

sendo admitida qualquer alteração, salvo se decorrente de prévio e manifesto consentimento do contratante; 
b) utilizar maquinários, ferramentas e materiais adequados à perfeita execução dos serviços; além de manter o local dos 
serviços limpo, com a retirada de entulho, sem que isso implique acréscimo nos serviços contratados; 
c) transportar e dar destinação adequada a materiais e equipamentos inservíveis provenientes de descarte e remoção, sem 
que isso implique acréscimo nos serviços contratados; 
d) retirar da obra qualquer empregado ou preposto seu cuja capacidade técnica e permanência seja incompatível e 
desaconselhável para o local; 
e) reparar ou substituir, no prazo de 24h, qualquer equipamento ou material que se mostre defeituoso, inadequado, 
desgastado ou que esteja operando aquém dos níveis exigidos nas especificações técnicas indicados pela fiscalização; 
f) reparar ou refazer, exclusivamente às suas expensas, todo e qualquer serviço ou obra que, durante o contrato ou no prazo 
de garantia, apresentar erro ou vício de construção, imperfeições ou falhas decorrentes de negligência, imperícia, imprudência 
ou do emprego de materiais diversos ou de qualidade inferior, sob pena das sanções do contrato e/ou de sua rescisão, além 
das perdas e danos; 
g) responsabilizar-se pelo pontual e integral pagamento da remuneração de seus empregados, inclusive das eventuais horas 
extras e dos adicionais de periculosidade e/ou insalubridades quando devidos, além dos encargos sociais, previdenciários e de 
seguro, bem como com os custos de material de consumo, de alojamento, de mobilização e desmobilização, respondendo 
como única empregadora; 
h) garantir aos seus empregados os equipamentos de proteção individual – EPIs estabelecidos nas normas de segurança e 
medicina do trabalho, treinando-os e exigindo deles o uso efetivo, sem prejuízo da devida fiscalização; 
i) assegurar ao contratante o direito de, a qualquer tempo, analisar sua documentação e verificar seus registros no 
cumprimento das obrigações legais e contratuais decorrentes desta avença; 
j) indenizar o contratante de todo e qualquer prejuízo e despesas resultantes de danos causados às suas instalações ou 
decorrentes de demandas judiciais ou sanções administrativas, inclusive honorários e custas, que essa última seja obrigada a 
arcar por ato de responsabilidade daquela primeira e vinculados à execução dos serviços objetos deste contrato; 
k) cumprir as diretrizes e disposições do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Indústria da Construção Civil – PGRCC, do 
Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA ou do Programa de Condições do Meio Ambiente de Trabalho na Indústria 
da Construção Civil – PCMAT e do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO aos quais se encontra 
vinculado, atentando-se para as orientações dos profissionais de Segurança do Trabalho; 
l) a contratada¸ se para a execução do objeto houver a necessidade de aquisição de material de jazida diretamente do produtor, 
deverá apresentar comprovante indicando ter o respectivo fornecedor registro de licença perante o Departamento Nacional 
de Pesquisas Minerais e licença de operação 
m) garantir, durante o prazo de cinco anos, a contar do recebimento definitivo da obra, a qualidade dos serviços que executar, 
respondendo por sua solidez e segurança, na forma do parágrafo único do art. 618 do Código Civil, obrigando-se a contratada 
a efetuar, sem qualquer ônus para o contratante, as devidas correções, substituições, reparos e conservações das instalações, 
primordialmente no que se refere à sua funcionalidade e segurança; 
n) garantir ao contratante o livre acesso para a fiscalização dos trabalhos executados, comprometendo-se, ainda, a fornecer 
as informações, os dados e demais elementos que forem requisitados pelo Município ou por quem lhe fizer às vezes; 
o) comunicar ao contratante a conclusão dos serviços, para fins de vistoria, quando, se for o caso, será a contratada notificada 
para eventual correção; 
p) a contratada deverá manter durante o prazo de execução todas as condições habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
sob pena de inadimplemento contratual e consequente rescisão, salvo nesse caso se regularizar a sua situação no prazo que 
lhe for concedido; 
q) apresentar, ao final da prestação dos serviços, o as built, que deve incluir plantas, memoriais e especificações, com detalhes 
do que foi executado e de quais insumos foram utilizados na execução. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS E DE EXECUÇÃO: 
 
7.1. A contratada assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, bem como pelos 
danos decorrentes daquela execução. 
 
7.2. Não serão admitidos, para efeitos de recebimento, serviços que estejam em desacordo ou conflitantes com quaisquer 
especificações prescritas no termo de referência ou nas normas aplicáveis da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 
 
7.3. Se, após o recebimento, constatar-se que os serviços executados foram entregues em desacordo com a correspondente 
planilha orçamentária, fora das especificações fixadas ou incompletos, depois da contratada ter sido notificada, esta terá o 



 
 

 

prazo de mais de 10 (dez) dias úteis para iniciar os procedimentos de correção e entregar os serviços num novo prazo fixado 
pela Administração e dentro das referidas especificações, sob pena das sanções previstas no edital e/ou neste contrato. 
 
7.4. O recebimento dos serviços pela fiscalização da contratante não exclui a responsabilidade da contratada quanto aos vícios 
ocultos, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90). 
 
7.5. Com relação ao disposto no artigo 618 do Código Civil, entende-se que o prazo de cinco anos ali referido é de garantia e 
não de prescrição. 
 
7.6. Para garantia do fiel cumprimento do Contrato, respondendo, inclusive, pelas multas eventualmente aplicadas e 
infringência de qualquer cláusula, até 10 (dez) dias após à assinatura da ordem de início dos serviços, a Contratada, prestará 
garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato junto ao Contratante, que pode ser: 
a) em moeda corrente do País, ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus 
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
b) seguro garantia, ou: 
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central do 
Brasil. 
 
7.7. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo com esta Lei. 
 
7.8. A contratante descontará do valor caucionado o numerário que bastar à reparação de danos que a contratada der causa 
na execução dos serviços contratados, hipótese em que a contratada deverá em cinco dias úteis a contar da notificação 
administrativa, recompor o valor abatido para restaurar a integralidade da garantia. 
 
7.9. O valor da caução reverterá integralmente em caso de rescisão do contrato por culpa da contratada, sem prejuízo de 
apurar-se pela via própria a diferença que houver, em favor da contratante. 
 
7.10. A garantia para execução do contrato será levantada, mediante requerimento escrito da contratada dirigido à 
contratante, após 30 (trinta) dias, contados da data do Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços, mediante comprovação 
de atendimento ao que preceitua este contrato, descontadas as multas ou quaisquer débitos porventura existentes da 
contratada para com a contratante. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS PENALIDADES: 
 
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que:  
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846/2013; 
 
8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
a) advertência pela falta do item 8.1, alínea “a”, deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) multa por qualquer das infrações descritas no item 8.1, que podem apresentar as seguintes naturezas: 

b.1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite 
de 07 (sete) dias; 
b.2) compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da 
obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não 
supere o valor total do contrato. 



 
 

 

c) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos, nos casos do item 8.1, alíneas “b” e “c”, deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública Direta e Indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos, nos casos do item 8.1, alíneas “d” a “e”, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 
grave. 
 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
8.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
8.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório 
e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente 
na Lei nº 9.784/1999. 
 
8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente, com o acréscimo de correção monetária pelo IPCA e juros de mora de 1% ao mês, desde a data da imposição e 
notificação da multa. 
 
8.7. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos 
causados. 
 
8.8. O contratante poderá considerar rescindido o presente contrato, independente de notificação extrajudicial ou judicial, na 
hipótese também de inexecução total do contrato ou no caso de transcurso do prazo de execução cuja prorrogação não tenha 
sido por ela autorizada. 
 
8.9. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia. 
 
8.10. O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). 
 
8.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163, da Lei nº 14.133/21. 
 
9. CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL: 
 
9.1. Por se tratar de licitação cujo regime de execução é o da contratação integrada é vedada a alteração dos valores 
contratuais, salvo configuradas as hipóteses previstas nos incisos do artigo 133, da Lei nº 14.133/2021. 
 
9.1.1. Nestas hipóteses, deverá ser respeitado, para acréscimo ou supressão, o limite de 25% (vinte e cinco por cento) ao qual 
a contratada ficará obrigada a aceitar. 



 
 

 

 
9.2. O limite acima estabelecido poderá ser excedido se houver acordo entre as partes. E qualquer que seja o motivo da 
alteração, a fim de que tenha validade, deve sempre constar do correspondente termo aditivo. 
 
9.3. Para fins de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, a diferença percentual entre o valor global do 
contrato e o obtido a partir dos custos unitários do SINAPI ou ORSE não poderá ser reduzida, em favor da contratada, em 
decorrência de aditamento que modifique a planilha orçamentária. 
 
9.4. Assim, tratando-se de alteração contratual para a inclusão de serviços ou itens novos, os preços devem ser apurados 
levando em consideração os referidos custos unitários do SINAPI ou ORSE, tendo como data base o mês do orçamento de 
referência da licitação, aplicando em seguida o mesmo percentual de desconto inicialmente concedido. 
 
9.5. Na hipótese de inexistência daqueles custos unitários, os preços devem ser apurados mediante cotação junto ao mercado, 
promovendo-se em seguida o deflacionamento daqueles preços desde à época da cotação até o mês do orçamento de 
referência da licitação, aplicando em seguida o mesmo percentual médio de desconto concedido inicialmente, segundo as 
diretrizes do item 9.3. 
 
9.6. O não cumprimento de quaisquer cláusulas ou condições deste Contrato, devidamente comprovado, importará na sua 
rescisão, a critério da parte não inadimplente. Fica, porém, estabelecido que a rescisão dar-se-á imediatamente e sem qualquer 
aviso extrajudicial ou judicial, nos seguintes casos: 
a) falência ou dissolução da firma contratada; 
b) superveniente incapacidade técnica da contratada, devidamente comprovada; 
c) não recolhimento pela contratada, dentro do prazo determinado, das multas que lhe forem impostas por Órgãos Oficiais; 
d) transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do contratante; 
e) por se negar a contratada refazer qualquer trabalho realizado em desacordo com contrato, termo de referência e as 
especificações gerais e particulares da avença, no prazo que determinar a fiscalização da contratante; 
f) atraso injustificado da conclusão dos serviços por mais de 30 (trinta) dias consecutivos. 
 
9.7. Fica vedada a subcontratação do objeto do contrato, salvo no caso de subcontratação parcial e após expressa autorização 
ou consentimento do contratante. Não será admitida, de qualquer forma, a subcontratação com licitante que tenha 
participado do certame, além de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
9.8. Considerar-se-á parte integrante do contrato, como se nele estivessem transcritos, o Edital e seus anexos, além da 
proposta da licitante vencedora. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE, DA REVISÃO DO CONTRATO E DA MATRIZ DE RISCO: 
 
10.1. Respeitado o prazo mínimo de 12 (doze) meses, contado do mês do lançamento do edital, os valores das parcelas 
vincendas, observado o cronograma físico-financeiro, serão reajustados anualmente nos termos da Lei Federal nº 10.192, de 
10/02/2001, publicada no D.O.U de 14/02/2001, ou legislação superveniente, que venha a regulamentar a matéria. 
 
10.2. Desta feita, ajustam as partes que em nenhuma hipótese será admitido reajustamento com periodicidade inferior àquele 
intervalo. Além disso, não serão reajustados os valores dos serviços que, por culpa da contratada, não forem executados dentro 
do prazo do cronograma físico-financeiro. 
 
10.3. No caso de reformulação do citado cronograma por ordem e interesse da contratante, desde que a contratada não tenha 
contribuído com a paralisação e prorrogação, prevalecerá para fins de reajustamento o cronograma inicial. 
 
10.4. Não integrarão o cômputo do reajustamento os valores das eventuais aquisições de materiais do contratante. 
 
10.5. Pretendendo o reajustamento e respeitada a periodicidade supra, deverá a contratada apresentar a pertinente memória 
de cálculo para fins de conferência e aprovação pela contratante. 



 
 

 

 
10.6. O reajustamento de preços a que se refere esta Cláusula será calculado com base na seguinte fórmula: 

 
onde:  
 
K = Fator de Reajustamento 
R = Valor do reajustamento procurado 
Vr = Valor da fatura a ser reajustada  
 
10.7. O índice de preços inicial (Io) será o índice econômico vigente no mês a que se referir a proposta. O índice de preços (Ii) 
será o índice econômico vigente no mês do vencimento do período de 1 (um) ano, contado do mês a que se referir a proposta. 
 
10.8. Os reajustamentos terão fator constante em cada período de 1 (um) ano. 
  
10.9. A periodicidade do reajustamento poderá ser reduzida através de legislação superveniente.  
 
10.10. A liquidação de cada parcela, quando houver reajustamento, far-se-á por de duas faturas. Uma correspondendo aos 
valores dos serviços contratados e a outra equivalendo aos valores do reajustamento, deduzindo em qualquer caso os 
descontos e retenções legais. 
 
10.11. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços ora acordado será registrada por simples 
apostilamento, nos termos que autoriza o art. 136, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.12. O contrato poderá ser alterado, por acordo das partes, para fins de restabelecimento e consequente manutenção do 
seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, desde que sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
de princípio, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. O mês do lançamento do edital da licitação será 
considerado, para esse fim, como marco inicial de apuração da variação extraordinária dos custos dos insumos e/ou serviços. 
 
10.13. Não terá a contratada direito ao reequilíbrio econômico-financeiro se a álea econômica extraordinária e 
extracontratual, inclusive para os itens da administração local, decorrer de ato ou fato de seu prévio conhecimento ou que 
deveria saber, até mesmo relacionado a erro ou insuficiência de composição de preços ou de projetos, ou que alguma forma 
tenha contribuído para sua ocorrência. 
 
10.14. A Contratada é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados ao objeto do ajuste, conforme 
estabelecido na MATRIZ DE RISCO-ANEXO I.3. 
 
10.15. Constitui peça integrante do contrato, independentemente de transcrição no instrumento respectivo, o 
ANEXO I.3. 
 
10.16. A análise dos riscos associados ao empreendimento é realizada com base nas informações da Matriz de Risco, 
o ANEXO I.3. 
 
10.17. A contratada declara: 
a) Ter pleno conhecimento na natureza e extensão dos riscos por ela assumidos no contrato; e, 
b) Ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua proposta. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO, DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO:  
 



 
 

 

11.1. A fiscalização dos serviços, objeto deste contrato será feita pela Contratante, através de profissionais qualificados a serem 
designados, os quais deverão realizar inspeções, e o que se fizer necessário, quanto a contratada deverá designar preposto, 
aceito pela Administração com a finalidade de representá-la na execução do contrato. 
 
11.2. Nada impede que o fiscal da execução dos serviços da contratação acumule as atribuições inerentes à função de gestor 
do Contrato, devendo-se, para tanto, constar expressamente tal acumulação na nomeação indicada pela Secretaria 
responsável. 
 
11.3. As observações, dúvidas, questionamentos técnicos e ocorrências que, porventura, surgirem sobre a realização dos 
trabalhos da contratada, deverão ser assinalados documentalmente pela fiscalização, e, aquela se obriga a dar ciência dessas 
anotações, através de assinatura de seu Engenheiro Responsável. 
 
11.3.1. Além das observações e anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e as programadas, a contratada deverá 
recorrer ao fiscal do contrato, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou serviços imprevistos 
decorrentes de condições especiais. 
 
11.3.2. Neste caso, também é imprescindível a documentação oficiosa com a aposição da assinatura de ambas as partes, como 
formalidade de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado. 
 
11.4. O recebimento do objeto será feito pela contratante, após a sua conclusão e verificação da sua perfeita execução, nos 
termos do artigo 140, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
11.4.1. O Termo de Recebimento Provisório do objeto deste contrato apenas se concretizará após a emissão do as built pela 
Contratada e será emitido pela Contratante e assinado pelo fiscal, o qual verificará e atestará o cumprimento de todas as 
exigências contratuais, emitindo parecer conclusivo dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação, por escrito, 
da Contratada, informando a sua conclusão. 
 
11.4.2. Quando do Termo de Recebimento Definitivo do objeto deste contrato, também antecedido pelo as built da 
Contratada, serão entregues a documentação de comprovação de quitação de todos os contratos da mão de obra empregada, 
bem como quitação para com o FGTS e INSS. 
 
11.4.3. O Termo de Recebimento Definitivo só será efetivado quando atendida à execução correta do objeto contratado e 
quitação dos encargos mencionados no item anterior. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 
12.1. A contratada não poderá transferir, a qual título for ou por qualquer instrumento, os direitos e as obrigações decorrentes 
desta avença, nem os caucionar, sem o expresso consentimento do contratante. 
 
12.2. Integram o presente contrato, como se aqui estivem transcritos, o Edital da Concorrência Eletrônica nº 004/2026 e seus 
anexos, além da proposta ofertada pela contratada e anexos. 
 
12.3. Nenhuma das disposições deste instrumento poderá ser considerada renunciada ou alterada, salvo aquelas decorrentes 
de instrumento aditivo. O fato de uma das partes eventualmente tolerar a falta ou descumprimento de obrigações pela outra 
não importará em sua alteração nem configurará novação, ficando mantido o direito de se exigir da parte faltosa ou 
inadimplente, a qualquer tempo, a regularização da falta ou o cumprimento integral da obrigação. 
 
12.4. É obrigação da contratada manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
12.5. Incumbirá à contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 
14.133/21. 
 



 
 

 

12.6. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais 
normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO DE ELEIÇÃO: 
 
 
13.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belmonte - BA para dirimir as controvérsias eventualmente advindas da interpretação 
deste Contrato, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em duas vias e de igual teor, para todos os efeitos 
cuja data a ser considerada será aquela da última assinatura eletrônica posta no presente instrumento, para todos os efeitos.  
 
 

 Belmonte - BA, ____ de ________________ de 2026. 
 

 
 
 

_____________________________________________ 
MUNICÍPIO DE BELMONTE 

Iêdo José Menezes Elias 
Contratante 

_____________________________________________ 
EMPRESA 

Representante Legal 
Contratada 

 
 


